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RESUMO 

 

Introdução: A insegurança alimentar (IA) aumentou ao longo dos últimos anos e sabe-se que 

o seu desenvolvimento ou agravo está atrelado a diversas variáveis sociais, econômicas e 

demográficas. Em qualquer nível, ela pode gerar problemas de saúde, acometendo indivíduos 

a curto ou longo prazo. Com o surgimento da pandemia de COVID-19, as vulnerabilidades 

existentes agravaram-se e determinados grupos sociais passaram a sofrer de forma mais 

intensa com esta situação.  Objetivo: O objetivo deste trabalho é medir a prevalência de 

insegurança alimentar em um grupo de usuários que receberam assistência nutricional por 

teleatendimento em uma Unidade Básica de Saúde  de Porto Alegre/RS durante a pandemia 

de COVID-19, e descrever as  características sociodemográficas e de saúde. Métodos: Estudo 

observacional, analítico, transversal com pacientes de uma Unidade Básica de Saúde de Porto 

Alegre com idade igual ou superior a 20 anos realizado entre os meses de março de 2020 e 

março 2021. Foram feitas entrevistas via telefone para a aplicação de um questionário 

semiestruturado a fim de coletar dados sociodemográficos, econômicos e de saúde. A IA foi 

medida por meio da aplicação da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), versão 

curta. Os dados foram digitados no software Epidata e a análise estatística foi realizada 

através do software IBM SPSS Statistics 28.0.0.0. Variáveis numéricas foram analisadas por 

meio de média e desvio padrão e as variáveis categóricas através de frequências absoluta e 

relativa. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital de Clínicas de 

Porto Alegre e os participantes concordaram com o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. Resultados: 100 usuários aceitaram participar da pesquisa, destes 43% estavam 

em situação de insegurança alimentar, sendo que, a maior parte eram mulheres (69,8%), 

jovens (62,8%), sem companheiro (62,8%) e que não recebiam benefício social 

governamental (57,5%). Em relação aos aspectos de saúde, os motivos de encaminhamento 

nutricional mais presentes neste grupo foram o controle lipídico (53,8%) e a implementação 

de uma dieta saudável (60,0%). Conclusão: Constatou-se uma alta prevalência de 

insegurança alimentar nessa população, sendo que prevalências mais altas foram identificadas 

em indivíduos do sexo feminino, de idade mais baixa, que não possuiam companheiro e com 

baixo nível de escolaridade. Indivíduos com algum tipo de renda fixa (trabalho remunerado, 

benefício social, aposentadoria e/ou auxílio emergencial) apresentaram prevalências menores 

de IA. Quanto aos dados de saúde, indivíduos em situação de IA tendem a necessitar de maior 

orientação com relação à alimentação saudável, embora apresentem com menor frequência 

doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs).   

 

Palavras-chave: Insegurança alimentar; Segurança alimentar; Pandemia; COVID-19;  

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: Food insecurity (FI) has increased over the last few years and it is known that 

its development or aggravation is linked to several social, economic and demographic 

variables. At any level, it can generate health problems that can accompany individuals in the 

short or long term. With the emergence of the COVID-19 pandemic, existing vulnerabilities 

worsened and certain social groups began to suffer more intensely from this situation. 

Objective: The objective of this study is to measure the prevalence of food insecurity in a 

group of users who received nutritional assistance via teleservice at a Basic Health Unit in 

Porto Alegre/RS during the COVID-19 pandemic, identifying possible associations of FI and 

characteristics sociodemographics and health. Methods: Observational analytical cross-

sectional study with patients aged 20 years or older from a Basic Health Unit in Porto Alegre, 

carried out between March 2020 and 2021. Telephone interviews were carried out to apply a 

semi-structured questionnaire in order to to collect sociodemographic, economic and health 

data. The FI was measured by applying the short version of Brazilian Food Insecurity Scale. 

Data were entered into Epidata software and statistical analysis was performed using IBM 

SPSS Statistics 28.0.0.0 software. Numerical variables were analyzed through mean and 

standard deviation and categorical variables through absolute and relative frequencies. The 

study was approved by the Research Ethics Committee of the Hospital de Clínicas de Porto 

Alegre and all participants agreed to the Free and Informed Consent Term. Results: Of the 

100 participants, 43% were in a situation of food insecurity, and most of these individuals 

were women (69.8%), young people (62.8%), without partners (62.8%) and not receiving 

governmental social benefits (57.5%). Regarding health aspects, the most common reasons 

for nutritional referral in this group were lipid control (53.84%) and implementation of a 

healthy diet (60.0%). Conclusion: Based on this study, a high prevalence of food insecurity 

was found, and characteristics such as female gender, younger age, not having a partner and 

lower education level were associated with its higher prevalence. Having some type of 

income (paid work, social benefits, retirement and/or emergency assistance) were seen as 

protective factor. As for health data, individuals with FI tend to need more guidance regarding 

healthy eating, although they have less frequent chronic non-communicable diseases (NCDs). 

 

Keywords: Food insecurity. Food security. Pandemic. COVID-19. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

  A insegurança alimentar (IA) é caracterizada pela incerteza, limitação ou incapacidade 

de adquirir ou acessar alimentos nutricionalmente adequados e seguros, de maneira suficiente 

para suprir as necessidades e preferências individuais (USDA, 1990).  Acabar com a 

insegurança alimentar e todas as formas de má nutrição até 2030 está entre os compromissos 

assumidos mundialmente através da Agenda para o Desenvolvimento Sustentável. Atingir 

esse compromisso está sendo difícil nos últimos anos, sobretudo, devido a crises climáticas, 

econômicas e conflitos ocorridos ao redor do mundo.  (FAO, 2021; FAO; 2022). Em adição a 

isso, com o advento da pandemia de COVID-19 a situação se agravou ainda mais fazendo a 

IA atingir mais 700 milhões de pessoas no mundo em 2021 (FAO, 2022). 

  A COVID-19 é uma doença causada pelo coronavírus SARS-CoV-2 que consiste em 

uma infecção respiratória aguda grave. O vírus foi descoberto em dezembro de 2019, na 

cidade de Wuhan, na República Popular da China, e logo se distribuiu mundialmente. Devido 

a sua alta transmissibilidade, medidas de isolamento foram implementadas ao redor do mundo 

como estratégia para conter a doença. Em 30 de janeiro de 2020 a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) declarou uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 

(ESPII), oficializando o surto como uma pandemia em 11 de março de 2020 (OPAS, 2022). 

  Até setembro de 2022, 34.624.427 milhões de casos e 685.750 mil óbitos confirmados 

no país (MS, 2022). Além das perdas humanas, a pandemia de COVID-19  impactou na 

diminuição da segurança alimentar (SA) no Brasil. Cerca de 58,7% da população vivencia 

algum grau de IA (REDE PENSSAN, 2022)  

  As dificuldades sanitárias e desigualdades sociais presentes devido a problemas 

políticos e econômicos, trouxeram de volta níveis mais intensos de IA, após o período de 

melhora ocorrido entre 2004 e 2013 (REDE PENSSAN, 2021). Porém, a pandemia explicitou 

os problemas existentes, acelerando a piora da situação de insegurança alimentar no Brasil 

(FAO, 2022).  

  A IA causa grande preocupação de saúde pública, visto que está ligada ao surgimento 

ou piora de diversas doenças crônicas, à pior saúde mental, bem como a maiores gastos com 

serviços de saúde e medicamentos. Sabe-se que alguns indicadores estão associados ao seu 

desenvolvimento, como raça/cor, gênero, idade, acesso a políticas públicas, escolaridade, 

entre outros, o que reflete as desigualdades sociodemográficas e também impactam no acesso 

à alimentação adequada (REDE PENSSAN, 2022).     
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  Diante do exposto, o objetivo deste trabalho é medir a prevalência de IA em um grupo 

de usuários que receberam assistência nutricional por teleatendimento em uma Unidade 

Básica de Saúde  de Porto Alegre/RS durante a pandemia de COVID-19, analisando suas 

possíveis associações com fatores sociodemográficos, econômicos e de saúde. 
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2  REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL: CONCEITO E PILARES 

A segurança alimentar e nutricional (SAN) diz respeito ao direito de cada indivíduo de 

ter alimentos de qualidade, em  quantidade suficiente, sem comprometer outras necessidades 

básicas, de maneira regular e permanente (BRASIL, 2006). Esse conceito passou por diversas 

modificações desde sua primeira versão nos anos 70, em meio a um contexto de crises 

alimentares. O crescimento populacional, a globalização, o aumento de pessoas em zonas 

urbanas, o desenvolvimento tecnológico, entre outras transformações ocorridas mundialmente 

com o passar dos anos, impactaram diretamente na maneira de produzir, distribuir e consumir 

alimentos pela população, afetando a sua situação nutricional (FAO, 2019). Dessa forma, a 

visão sobre a segurança alimentar passou a abranger, não apenas a fome, mas a limitação e o 

grau de certeza com relação à disponibilidade de alimentos nutritivos (FAO, 2008). 

A SAN abriga quatro pilares principais: a disponibilidade, a acessibilidade, a 

utilização e a estabilidade. A disponibilidade diz respeito à capacidade de oferta adequada de 

alimentos, ou seja, o quanto estão fisicamente disponíveis, fator que depende dos níveis de 

produção, estoque e comércio (PENG; BERRY, 2019; FAO, 2008). A acessibilidade refere-se 

à capacidade (física e econômica) de uma família em adquirir alimentos e água regularmente, 

e em condições próprias para consumo (FAO, 2008; PENG; BERRY, 2019), enquanto a 

dimensão da utilização refere-se ao preparo adequado dos alimentos, variedade do consumo 

alimentar, aproveitamento integral de seus nutrientes e ingestão em quantidades adequadas às 

necessidades energéticas do indivíduo (FAO, 2008). Por fim, o pilar da estabilidade 

estabelece que para garantir a segurança alimentar plena é necessário que as demais 

dimensões estejam presentes constantemente no sistema alimentar (PENG; BERRY, 2019; 

FAO, 2008). Dessa forma, cada uma das dimensões interrelacionam-se e impactam, em  

diferentes proporções, a segurança alimentar (PENG; BERRY, 2019; FAO, 2008). Quando 

uma delas não é efetuada o indivíduo vivencia um estado de insegurança alimentar (FAO, 

2008). 

 

2.2 INSEGURANÇA ALIMENTAR 

A insegurança alimentar (IA) é caracterizada pela incerteza, limitação ou incapacidade 

de adquirir ou acessar alimentos nutricionalmente adequados e  seguros, de maneira suficiente 
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para suprir as necessidades e preferências  individuais (USDA, 1990).  Pode ser medida de 

diferentes formas, tanto a nível domiciliar, quanto global e classificada em diferentes níveis 

de acordo com o instrumento utilizado em sua aferição (ELSAHORYI et al., 2020). 

Atualmente diversas escalas são utilizadas para a avaliação da IA a nível domiciliar 

como por exemplo, a Escala de fome doméstica (Household Hunger Scale- HHS), a Escala de 

Segurança alimentar da América Latina e Caribe (ELCSA) e a Escala de Experiência de 

Insegurança Alimentar (Food Insecurity Experience Scale - FIES), sendo esta última 

projetada pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e  Agricultura (FAO) e 

utilizada como forma de monitoramento global da situação de IA (PENG; BERRY, 2019; 

ELSAHORYI et al., 2020). 

No Brasil, a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) é o instrumento 

utilizado para medir a situação de IA no país. Esse instrumento avalia o acesso a alimentos no 

domicílio classificando-o em quatro níveis de acordo com a gravidade: segurança alimentar, 

insegurança alimentar leve, insegurança alimentar moderada ou insegurança alimentar grave, 

sendo esta última equivalente à situação de fome  (REDE PENSSAN, 2022). A EBIA possui 

uma versão original com oito a quinze questões, a depender da existência de indivíduos 

menores de 18 anos na residência, e uma versão curta com cinco questões que se mostrou tão 

eficaz quanto a versão longa em identificar IA (SANTOS et al., 2014). 

Os dados mundiais sobre IA obtidos através do monitoramento global demonstram 

uma tendência de elevação na sua prevalência, principalmente durante a pandemia de 

COVID-19  (fFAO, 2021; FAO, 2022), sendo este um fator que impactou diretamente no 

acesso aos alimentos e na saúde da população mais vulnerável (REDE PENSSAN, 2022). 

 

2.3 A INSEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DURANTE A PANDEMIA DE  

COVID-19  

Uma redução significativa nos níveis mundiais de IA foi observada em 2005, porém a 

partir de 2014 os níveis aumentaram em várias partes do mundo, principalmente devido a três 

fatores que se intensificaram nos últimos dez anos: recessões e desacelerações econômicas, 

variações e extremos climáticos e conflitos (FAO, 2021).  

Durante a pandemia de COVID-19 observou-se uma rápida elevação na prevalência de 

IA, principalmente nos países de baixa e média renda, impactando drasticamente a vida das 

pessoas e intensificando vulnerabilidades sociais já existentes (FAO, 2021). As medidas de 
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contenção adotadas para impedir a propagação do vírus como o distanciamento social, a 

diminuição da circulação de pessoas e o fechamento de alguns estabelecimentos comerciais e 

escolas (FAO, 2021; MULLER et al., 2020), associadas a outros fatores pré existentes como 

conflitos, pobreza, desigualdades sociais e condições de acesso a dietas saudáveis, 

intensificaram o quadro de IA nesses países (FAO, 2021). 

Estimou-se que desde o início da pandemia o número de pessoas com IA grave 

cresceu 150 milhões, atingindo cerca de 928 milhões de pessoas em 2021 (FAO, 2022). 

Atualmente cerca de 2,3 bilhões de pessoas no mundo vivem em IA e a prevalência de 

desnutrição, cresceu de 8,4% em 2019 para 9,8% em 2021 (FAO, 2022). 

Diversos países adotaram medidas para garantir emprego ou auxílio de renda às 

famílias mais vulneráveis, assim como a distribuição de alimentos e intervenções e incentivos 

agrícolas (JIANG; CHEN; WANG, 2021). Percebeu-se uma diferença entre os países na 

forma de combater a pandemia que variou de acordo com o nível de desenvolvimento 

econômico da região. Enquanto os países desenvolvidos preocuparam-se com a manutenção 

do sistema alimentar global, os países em desenvolvimento focaram seus esforços em garantir 

o acesso à alimentação para a população (JIANG; CHEN; WANG, 2021). 

Dessa forma, a pandemia de COVID-19 tornou-se um fator importante na diminuição 

do acesso à alimentação (FAO, 2021) atingindo fortemente todos os pilares da segurança 

alimentar (NILES et al., 2020). A disponibilidade de alimentos foi afetada pela realização de 

estoques de alimentos pelas famílias, incentivados principalmente, pelo medo da falta de 

alimentos (WOLFSON; LEUNG, 2020; NILES et al., 2020; FANG et al., 2021; KENT et al., 

2020). Nos EUA, 60,1% dos indivíduos em IA não conseguiram fazer estoque de alimentos, 

principalmente devido ao esgotamento de produtos. Este pilar também foi afetado pela 

dificuldade na produção e distribuição dos alimentos, já que além da restrição do transporte, 

os trabalhadores da cadeia de abastecimento passaram a contrair o vírus e se afastar das suas 

atividades laborais (SMITH; WESSELBAUM, 2020).  

A dimensão da acessibilidade foi prejudicada, sobretudo, pelas dificuldades na 

produção, transporte, aumento da demanda de alimentos e fechamento de estabelecimentos de 

compra, o que impactou na elevação dos preços, diminuindo o acesso à alimentação adequada 

e saudável (SMITH; WESSELBAUM, 2020; JIANG; CHEN; WANG, 2021; FANG et al., 

2021). Ainda houve a restrição de acesso ao transporte público, dificuldades na distribuição 

de ajuda alimentar e escassez de produtos, deixando os alimentos ainda menos acessíveis. 

(FANG et al., 2021; NILES et al., 2020). 
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O pilar da utilização foi impactado pelas mudanças no comportamento de compra de 

alimentos, uma vez que as famílias em IA foram mais propensas a ter dificuldades no acesso, 

disponibilidade e utilização de alimentos saudáveis do que aquelas em segurança alimentar 

(NILES et al., 2020). Todos esses aspectos agem sobre o pilar da estabilidade, favorecendo 

para que a segurança alimentar não esteja presente de forma permanente na vida das pessoas.  

Dessa maneira, os países com renda mais baixa, como o Brasil, tiveram menor 

capacidade de lidar com os recursos de enfrentamento da pandemia de COVID-19 em 

comparação aos de renda mais alta (JIANG; CHEN; WANG, 2021). Apesar de o Brasil ter 

promovido a criação de ações, políticas e programas nos últimos anos, através dos quais se 

observou melhora na situação de segurança alimentar e nutricional, renda, situação de pobreza 

e extrema pobreza, a partir de 2016 vários indicadores de saúde voltaram a piorar e a 

prevalência de IA apresentou uma ascensão rápida, principalmente durante a pandemia de 

COVID-19 (RIBEIRO-SILVA et al., 2020; REDE PENSSAN, 2022). Atualmente, cerca de  

58,7%  dos brasileiros estão em situação de IA, sendo que 33 milhões estão vivenciando a 

fome (REDE PENSSAN, 2022). Diversas características socioeconômicas que contribuem 

para o desenvolvimento ou agravo da IA foram fortemente impactadas pela pandemia, o que 

contribuiu com o aumento da prevalência desta situação observada atualmente no país. 

 

2.3.1 Fatores socioeconômicos e pandemia de COVID-19 no Brasil 

A renda pode ser vista como um dos principais aspectos relacionados com a IA. 

Durante a pandemia de COVID-19, a renda foi um fator determinante para a falta de 

alimentos nos domicílios (SYAFIQ; FIKAWATI; GEMILY, 2022; KENT et al., 2020; 

ELSAHORYI et al., 2020), principalmente pelo enfraquecimento dos vínculos empregatícios, 

que resultaram em aumento de trabalhos informais e subempregos (Ribeiro-Silva et al., 

2020). Dados recentes do IBGE mostram que das pessoas com alguma ocupação no país, 

40,4% exercem trabalho informal (IBGE, 2022). O número de pessoas sem carteira assinada e 

de trabalhadores domésticos de novembro a janeiro de 2021 aumentou 19,8% e 19,9%, 

respectivamente, comparado ao mesmo período do ano anterior, enquanto o número de 

trabalhadores autônomos em 2022 chegou a 25,6 milhões (IBGE, 2022). A IA grave já foi 

considerada quatro vezes mais alta nesses trabalhadores (REDE PENSSAN, 2021). Além 

disso, indivíduos mais pobres e pertencentes a famílias vulneráveis apresentaram maior risco 

de perder seus empregos durante a pandemia, diminuindo sua fonte de renda (JIANG; CHEN; 

WANG, 2021; SYAFIQ; FIKAWATI; GEMILY, 2022). Mesmo os que mantiveram seus 
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empregos, conviveram com o risco da demissão e a diminuição da jornada de trabalho, o que 

impactou diretamente nos rendimentos (OLIVEIRA; ABRANCHES; LANA, 2020). 

A fragilização dos vínculos empregatícios dificultou a aquisição de alimentos, uma 

vez que impactou a renda individual e familiar, reduzindo o poder de compra. Em 14,3% dos 

lares brasileiros, pelo menos um habitante do domicílio estava à procura de emprego e mais 

da metade deles era o responsável pela família (REDE PENSSAN, 2022). A IA cresceu 

consideravelmente naqueles domicílios onde havia desempregados e a renda per capita 

familiar de até meio salário mínimo virou realidade para 36,8% das famílias, sendo que 

metade vive com até 1/4 do salário mínimo per capita (SMPC) e mais de 90% dessas estão em 

situação de IA (REDE PENSSAN, 2022).  

Outro fator determinante que afetou diretamente o consumo alimentar foi o valor 

monetário dos alimentos. Dados apresentados pelo Departamento Intersindical de Estatística e 

Estudos Socioeconômicos (DIEESE), demonstram que 2020 foi o ano de maior aumento do 

preço dos alimentos em 17 capitais brasileiras, incluindo produtos básicos como arroz, feijão 

e pó de café (MENDES et al., 2020), corroborando com  o fato de famílias com renda per 

capita mais baixa possuírem pouco acesso a alimentos e apresentarem níveis mais graves de 

IA (REDE PENSSAN, 2022). Em Porto Alegre, o valor da cesta básica passou de R$497, 98 

em março de 2020 para R$623, 37 em março de 2021, um aumento de 25% em um ano 

(DIEESE, 2020; DIEESE, 2021). 

O gênero é outro fator que se mostrou relacionado a IA, demonstrando que as 

mulheres são mais propensas à vivenciá-la (FAO, 2021; KENT et al., 2020). Quando o chefe 

da família é uma mulher, há uma tendência de piores condições empregatícias, impactando na 

renda familiar e, consequentemente, na IA (LIGNANIL et al., 2020). Em 2019, as mulheres 

possuíam 6% mais risco de IA em comparação aos homens, porém durante a pandemia essa 

porcentagem passou para 10% (FAO, 2022).  Além disso, quando os responsáveis pelo 

domicílio se autodeclaram pretos ou pardos, o percentual de IA é aproximadamente 18,2% 

maior do que quando o chefe de família se autodeclara como branco (REDE PENSSAN, 

2022). No Brasil, seis em cada dez famílias encontram-se em situação de IA quando o 

domicílio é chefiado por uma mulher e a mesma proporção se repete quando a pessoa 

responsável pelo lar se autodeclara preta ou parda (MACIEL et al., 2022). 

Quanto ao nível educacional, a maioria das pessoas em situação de segurança 

alimentar possui níveis maiores de educação formal, comparado a aqueles com IA  (KENT et 

al., 2020). O baixo nível educacional do chefe de família tem sido relacionado com maior IA, 
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uma vez que impacta na forma de administração da renda, na escolha da qualidade da comida 

e na manutenção de uma ingestão alimentar adequada  (LIGNANIL et al., 2020). Ser casado 

ou estar em uma relação estável foi um fator de proteção para a IA, o que pode estar 

relacionado à união das rendas per capita. Porém, quando um casal possui dependentes que 

moram consigo, o risco de IA aumenta três vezes (KENT et al., 2020).  

Outros fatores a serem considerados são o número de moradores do domicílio e o local 

onde a casa está localizada. À medida que o número de moradores até 18 anos aumenta, a IA 

da família se agrava (REDE PENSSAN, 2022). Quanto ao local de moradia, os territórios 

mais populosos com dificuldades no acesso à água potável, aos serviços de saúde e ao 

saneamento básico, sofreram mais com as medidas de bloqueio implementadas, o que 

restringiu ainda mais seu acesso a recursos de higiene, bem como a capacidade de 

processamento e armazenamento de alimentos (SMITH; WESSELBAUM, 2020).  

As zonas rurais apresentaram maior prevalência de  IA moderada ou grave (35,5%) 

que as zonas urbanas (29,9%) (REDE PENSSAN, 2022). Das pessoas em situação de IA 

grave, 18,6% habitavam zonas rurais (REDE PENSSAN, 2022), uma vez que as zonas 

urbanas apresentam melhores condições de trabalho e oportunidades que conferem  mais 

alternativas de acesso aos alimentos  (IBGE, 2020).  

A idade é vista como um fator protetor em relação a IA moderada e grave.  À medida 

que os anos de vida do indivíduo aumentam,  há uma menor chance de vivenciar  IA (KENT 

et al., 2020; SYAFIQ; FIKAWATI; GEMILY, 2022; ELSAHORYI et al., 2020), fator que 

pode estar relacionado com a estabilidade econômica atingida com a maturidade (SYAFIQ; 

FIKAWATI; GEMILY, 2022).  

Além de atingir diversos aspectos sociodemográficos, a pandemia de COVID-19 

também provocou mudanças importantes no padrão de consumo alimentar dos indivíduos 

com IA, favorecendo o agravamento de comorbidades crônicas e a maior necessidade de 

serviços de saúde, uma vez que esses indivíduos estão mais propensos a opções alimentares 

mais baratas, calóricas e nutricionalmente desbalanceadas (VAZQUEZ et al., 2021; 

WOLFSON; LEUNG, 2020). 

 

2.4  INSEGURANÇA ALIMENTAR E SAÚDE 

Os desfechos negativos na saúde relacionados à IA podem ser observados a curto e 

longo prazo, principalmente no que diz respeito às doenças crônicas não transmissíveis 

(DCNTs), e a saúde mental e psicoemocional (NILES et al., 2020; SMITH; WESSELBAUM, 
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2020; ELSAHORYI et al., 2020). Indivíduos em situação de IA são mais propensos a ter pré-

diabetes, diabetes, doença renal crônica, além de apresentarem risco 21% maior de 

desenvolver hipertensão (SELIGMAN; LARAIA: KUSHEL, 2010; VAZQUEZ et al., 2021), 

e maior propensão a problemas que levem à deficiências nutricionais ligadas à carências de 

macro e micronutrientes (RIBEIRO-SILVA et al., 2020).  

Os impactos observados durante a pandemia de COVID-19, especialmente os 

relacionados ao poder de compra reduzido dos consumidores, ao alto valor agregado aos 

produtos agrícolas e a insuficiência de suprimento alimentar, levaram a modificação dos 

hábitos alimentares da população (JIANG; CHEN; WANG, 2021), que por sua vez impactam 

na saúde. A alteração da quantidade de alimentos ingeridos passou a ser uma das principais 

estratégias dos indivíduos para o enfrentamento dos problemas no acesso a alimentos 

(MULLER et al., 2020). Hábitos como pular refeições e reduzir a quantidade de comida a 

cada refeição tornaram-se comuns entre as famílias com algum nível de IA. Mesmo aqueles 

que mantiveram a quantidade de refeições, tiveram dificuldades em manter uma dieta 

nutricionalmente balanceada (KENT et al., 2020).  

Estima-se que atualmente 3,1 bilhões de pessoas não tenham condições econômicas de 

arcar com os custos de uma alimentação saudável (FAO, 2022). Nesse contexto, o consumo 

de vegetais, carnes, ovos e leite caiu em detrimento dos alimentos de baixo valor nutricional 

(JIANG; CHEN; WANG, 2021). Considerando os grupos alimentares, a ingestão de carnes e 

carboidratos também variou de acordo com a renda dos indivíduos. Por exemplo, enquanto 

pessoas com renda mais alta tenderam a consumir mais carnes, as de menor renda 

aumentaram o consumo de carboidratos (ELSAHORYI et al., 2020).   

 Os alimentos ultraprocessados, ricos em açúcar, gordura e sódio, encontrados com 

facilidade e com custos reduzidos, tornaram-se uma opção mais frequente no cardápio dos 

indivíduos com IA (MENDES et al., 2020). A dieta composta por altas taxas desses alimentos 

e reduzida em carboidratos integrais, frutas, verduras e legumes também está relacionada ao 

desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) (RIBEIRO-SILVA et al., 

2021), resultando na necessidade de  acompanhamento de saúde periódico. Estudos  já 

demonstram que indivíduos em situação de IA possuem maior risco de visitas ao pronto 

socorro, de internações e de maior tempo de hospitalização (BERKOWITZ et al., 2019).  

Em relação ao acompanhamento desses indivíduos em países que não disponibilizam 

serviços públicos de saúde, a chance de suspensão de medicação e diminuição do número de 

consultas médicas por restrições financeiras é mais elevada (MELO et al., 2019). Embora os 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Te%20Vazquez%20J%5BAuthor%5D
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estudos não demonstrem diferença significativa no acesso aos serviços de saúde de maneira 

geral entre os indivíduos que estão em situação de IA,  já foi demonstrado que pessoas adultas 

em IA tendem a relatar não ter uma fonte de cuidado de saúde habitual e terem menos visitas 

de saúde domiciliar do que aqueles em situação de segurança alimentar (BERKOWITZ et al., 

2019; BHARGAVA; LEE, 2015). 

Contudo, durante a pandemia de COVID-19, o isolamento e distanciamento social 

foram recomendados como forma de conter a propagação do vírus. Os serviços de saúde 

tiveram que modificar seus fluxos de atendimento e o atendimento remoto foi um recurso 

utilizado para manter a assistência em saúde de forma segura. As teleconsultas são uma 

modalidade de consultas realizadas utilizando tecnologias de informação e comunicação 

(TIC’s) que permitem a interação em tempo real à distância entre o profissional de saúde e o 

paciente. Quando o atendimento prestado é no âmbito da Nutrição, denomina-se telenutrição e 

esta foi regulamentada em 2020 pela Resolução Nº 666, de 30 de setembro de 2020 (RS, 

2021). 
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3  JUSTIFICATIVA 

 

  A prevalência de insegurança alimentar vem crescendo de forma rápida no mundo e 

sabe-se que ela gera danos à saúde individual a curto e longo prazo, corroborando para o 

desenvolvimento e agravo de doenças crônicas, principalmente nas famílias em situação de 

vulnerabilidade, além de estar relacionada a diversos fatores sociodemográficos e 

econômicos.  

  A pandemia da COVID-19 prejudicou todos os pilares da SA, repercutindo 

negativamente na renda familiar, nas condições de emprego, no preço e distribuição dos 

alimentos e demonstrou que os impactos mais fortes foram sentidos por determinados grupos 

socioeconômicos, como pessoas negras, com menor nível educacional, baixa renda, mulheres, 

famílias maiores, entre outros. Além disso, esse período modificou os hábitos alimentares dos 

indivíduos, levando à redução na quantidade ingerida e/ou à piora da qualidade da dieta, 

criando um contexto propício para o desenvolvimento ou agravamento de comorbidades nos 

indivíduos. 

  O atendimento à distância ou teleatendimento, tornou-se um recurso essencial na 

Atenção Primária à Saúde para a garantia e manutenção da assistência em saúde da 

população. Neste contexto, as teleconsultas realizadas por nutricionistas neste contexto, 

permitiram iniciar ou manter o acompanhamento dos usuários, possibilitando tratar os 

problemas relacionados à alimentação e nutrição identificados nesse período. 

  Considerando que o Brasil é um país que apresenta grandes desigualdades sociais, se 

faz necessário investigar e entender os fatores socioeconômicos e de saúde da população  

ligados à IA, de modo a identificar os grupos mais afetados pela pandemia e que necessitam 

de políticas públicas para o enfrentamento desta situação . 
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4   OBJETIVOS 

 

4.1  OBJETIVO GERAL 

 

Medir a prevalência de insegurança alimentar em um grupo de usuários que receberam 

assistência nutricional por teleatendimento em uma Unidade Básica de Saúde  de Porto 

Alegre/RS durante a pandemia de COVID-19. 

 

4.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

- Caracterizar aspectos sociodemográficos e econômicos da população; 

- Descrever o perfil de  saúde da população relacionados às morbidades apresentadas, 

aos motivos de encaminhamento para acompanhamento nutricional e à autonomia para 

autocuidado ; 

- Verificar a prevalência de insegurança alimentar em usuários que receberam 

assistência nutricional por teleatendimento, durante a pandemia de COVID-19, em 

uma Unidade Básica de Saúde de Porto Alegre/RS e sua relação com variáveis 

sociodemográficas e de saúde. 
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5  METODOLOGIA 

 

5.1  POPULAÇÃO E DELINEAMENTO 

 

O presente trabalho configura-se como do tipo analítico observacional e de desenho 

transversal, cujo público-alvo incluiu todos os usuários adultos e idosos que receberam 

atendimento nutricional no formato remoto entre março de 2020 e março de 2021 na Unidade 

Básica de Saúde Santa Cecília, situada no município de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 

Brasil. A idade mínima para participação era 20 anos, não havendo limite de idade. Ele faz 

parte de um projeto de pesquisa maior intitulado “Assistência Nutricional por teleconsulta na 

Atenção Primária à Saúde sob o olhar do usuário”, que foi submetido ao Comitê de Ética em 

Pesquisa do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA) (CAAE:42378920.3.0000.5327) 

em 11/12/2020 e aprovado em 09/02/2021 e apresentado como trabalho final de Residência 

Multiprofissional em Nutrição no HCPA. 

 

5.1 LOCAL DE ESTUDO 

 

A UBS Santa Cecília está localizada na cidade de Porto Alegre, na avenida São 

Manoel no bairro que dá origem ao seu nome, próximo à região central do município. Ela é 

um convênio entre o Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA), a Prefeitura Municipal de 

POA (PMPA) e a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e por esse motivo, 

além dos profissionais da saúde contratados e agentes comunitários de saúde, ela conta com a 

contribuição de alunos de graduação e extensão, residentes e professores de diferentes cursos. 

Os profissionais são divididos em quatro Equipes de Saúde da Família multidisciplinares, 

conforme figura abaixo (Figura 1), onde cada uma fica responsável por uma área dentro do 

território de saúde. Esta unidade de saúde faz parte da Coordenadoria de Saúde Oeste, 

administrada pela Diretoria de Atenção Primária à Saúde, uma das unidades de trabalho 

subordinada à Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre (PMPA, 2022) e seu território 

de saúde é caracterizado pela presença de áreas de grande vulnerabilidade, que abrigam as 

vilas Barnabé e Sossego, onde atuam as equipes 1 e 3, em contraponto regiões de maior nível 

socioeconômico, responsabilidade das equipes 2 e 4. 
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Figura 1 – Mapa da divisão do território da UBS Santa Cecília por equipes de Estratégia 

Saúde da Família. 
 

 
 

 

                                        

 

 

 

 

              

 

 

 

 
                                                    Fonte: materiais UBS Santa Cecília (2019) 
 

 

5.3  CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO 

 

Foram considerados os seguintes critérios de inclusão: pacientes adultos e idosos, 

segundo critérios de idade estabelecidos pela OMS, que realizaram acompanhamento 

nutricional por teleconsulta na UBS Santa Cecília, com no mínimo 20 anos, sem limite de 

idade. 

Foram excluídos do estudo os participantes do Programa de Atenção Domiciliar, os 

indivíduos cujo teleconsultas eram realizadas pelo cuidador, os que não consultaram na 

unidade antes da pandemia, e aqueles que por motivos de saúde não puderam responder ao 

questionário. 

 

5.4  VARIÁVEIS PESQUISADAS 

 

5.4.1 Desfecho: Insegurança Alimentar 

 

A situação de segurança alimentar no domicílio foi investigada por meio da aplicação 

da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) na sua versão curta, com 5 questões, 

validada em 2014, que determina a presença ou ausência de IA. Quando pelo menos uma das 

respostas às perguntas é afirmativa, considera-se que o domicílio está em situação de IA 

(SANTOS et al.,2014). . 
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5.4.2 Variáveis de exposição 

 

Dados socioeconômicos: coletados através da revisão de prontuários eletrônicos dos 

pacientes e da aplicação de questionário codificado elaborado pelos pesquisadores, que 

continha perguntas estruturadas e semiestruturadas incluindo idade (categorizada em adultos 

entre 20 e 59 anos e idosos 60 anos ou mais), sexo (masculino ou feminino), estado civil 

(solteiro, casado ou divorciado), cor da pele (classificada em branca e preta/parda), 

escolaridade (categorizado em ensino fundamental, médio ou superior), número de moradores 

no domicílio (coletada de forma contínua, depois categorizada em 1 a 3 ou ≥4), situação de 

trabalho (categorizada em trabalhador com  carteira assinada, autônomo, do lar, 

desempregado ou outros), recebimento de benefício social (categorizado em não recebimento, 

recebimento de aposentadoria ou recebimento de Bolsa Família) e recebimento de Auxílio 

Emergencial (sim ou não). 

Dados clínicos: coletados através dos prontuários eletrônicos do usuário de onde 

foram retirados os motivos do encaminhamento e as morbidades presentes. Entre as 

patologias, observou-se a presença de obesidade, diabetes, hipertensão arterial, cardiopatias, 

dislipidemia, doença renal, nefropatias, doenças respiratórias e patologias relacionadas à 

saúde mental. A presença de limitações físicas (locomoção, realização de tarefas diárias) foi 

avaliada através de entrevista telefônica com o usuário. 

 

5.5  LOGÍSTICA E COLETA DE DADOS 

 

Primeiramente, foi estabelecido contato telefônico com os usuários previamente 

selecionados para verificar sua disponibilidade em participar do estudo. Após o aceite que foi 

gravado durante a chamada, foi aplicado o questionário contendo questões estruturadas e 

semiestruturadas elaborado pelo autor e realizada a revisão de prontuário eletrônico. Ao final 

da ligação foi enviado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido via aplicativo de 

mensagens ou email. 

 

5.6  ANÁLISES ESTATÍSTICAS 
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As variáveis coletadas foram duplamente digitadas no software Epidata e a análise 

estatística foi realizada através do software IBM SPSS Statistics 28.0.0.0. Variáveis 

numéricas foram apresentadas por meio de média e desvio padrão e as variáveis categóricas 

através de frequências absoluta e relativa. 

 

5.7  ASPECTOS ÉTICOS 

 

O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital de 

Clínicas de Porto Alegre (CAAE: 42378920.3.0000.5327) em 11/12/2020 e aprovado em 

09/02/2021. Os participantes que consentiram verbalmente por telefone em participar da 

pesquisa receberam o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido por meio eletrônico. Os 

pesquisadores armazenaram os registros eletrônicos em áudio da concordância em participar 

do estudo. Sugeriu-se que os participantes armazenassem o arquivo eletrônico. 

Os pesquisadores se comprometeram a preservar a privacidade dos participantes do 

estudo cujos dados foram coletados em prontuário e concordaram que estas informações serão 

utilizadas única e exclusivamente para execução do presente projeto e que os resultados serão 

divulgados sem a identificação dos respondentes. 
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6  RESULTADOS 

 

  Dos 251 indivíduos com idade maior ou igual a 20 anos atendidos via telefone pelo 

serviço de nutrição na UBS Santa Cecília entre os meses de março de 2020 e 2021, 96 foram 

excluídos de acordo com os critérios pré-estabelecidos, 49 não atenderam o telefone, três 

recusaram-se a participar do estudo e outros três não lembravam de possuírem consulta em 

nutrição na unidade. Ao final, um total de 100 usuários participou deste estudo.  

  As características sociodemográficas e econômicas dos pesquisados estão descritas na 

Tabela 1. A idade média dos respondentes foi de 55,6 anos, sendo a maioria do sexo feminino 

(72,0%) e autodeclarada branca (85,9%). Grande parte do grupo apresentou bons níveis de 

escolaridade (76,0%), era divorciado, separado, solteiro ou viúvo  (61,0%) e vivia com, no 

máximo, outras duas  pessoas no domicílio (81,0%). Quanto à renda, cerca de metade dos 

indivíduos (49,0%) possuía trabalho formal ou informal e recebia algum tipo de benefício 

social (50,0%), sendo que 43,0% destes era relativo à aposentadoria. A maioria da população 

não fez uso do auxílio emergencial nesse período (70,0%).  

  Os resultados do presente estudo mostram que quase metade dos participantes 

apresentavam algum grau de IA (43,0%). O grupo com IA era formado em maior proporção 

por mulheres (69,8%), adultos entre 20-59 anos (62,8%), pessoas divorciadas, separadas, 

solteiras ou viúvas (62,8%) e não recebia nenhum benefício social (57,5%). Uma grande 

parcela possuía apenas ensino fundamental completo (30,2%), realizava algum tipo de 

trabalho remunerado (46,5%) e recebeu o auxílio emergencial (44,2%). Quanto ao território 

de saúde, 39,5% dos respondentes eram atendidos pela equipe 1, enquanto os outros 

distribuíram-se de maneira similar entre as equipes 2, 3 e 4.  
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Tabela 1 - Características sociodemográficas e econômicas dos usuários em acompanhamento 

nutricional entre 2020 e 2021 e prevalência de insegurança e segurança alimentar. Porto Alegre, RS, 

2020-2021 (n = 100). 

Variáveis 
Total 

Insegurança 

alimentar 
(n= 43) 

Segurança 

alimentar 
(n= 57) 

n % n % n % 

Situação Alimentar 100 100 43 43,0 57 57,0 

Sexo 

Feminino 72 72,0 30 69,8 42 73,7 

Masculino 28 28,0 13 30,2 15 26,3 

  Faixa etária 

Adulto (20-59 anos) 53 53,0 27 62,8 26 45,6 

Idoso (≥60 anos) 47 47,0 16 37,2 31 54,4 

Cor da pele*       

Branca 85 85,9 34 79,1 51 91,1 

Preta/Parda 14 14,1 9 20,9 5 8,9 

Estado civíl       

Casado/União estável 39 39,0 16 37,2 23 40,4 

Divorciado/Separado/Solteiro/Viú

vo 

61 61,0 27 62,8 34 
59,6 

Escolaridade       

Ensino Fundamental 24 24,0 13 30,2 11 19,3 

Ensino Médio 44 44,0 15 34,9 29 50,9 

Ensino Superior 32 32,0 15 34,9 17 29,8 

Nº moradores no domicílio 

1-3 81 81,0 33 76,7 48 84,2 

≥ 4 19 19,0 10 23,3 9 15,8 

Situação de trabalho 

Trabalhador com carteira assinada 21 21,0 8 18,6 13 22,8 

Autônomo 28 28,0 12 27,9 16 28,1 

Do lar 40 40,0 15 34,9 25 43,9 

Desempregado 11 11,0 8 18,6 3 5,3 

Benefício Social**       

Não 47 47,0 23 57,5 24 42,1 

Aposentadoria 43 43,0 12 30,0 31 54,4 

Programa Bolsa Família 7 7,0 5 12,5 2 3,5 

Auxílio Emergencial       

Sim 30 30,0 19 44,2 11 19,3 

Não 70 70,0 24 55,8 46 80,7 

Território de saúde 

Equipe 1 25 25,0 17 39,5 8 14,0 

Equipe 2 19 19,0 9 20,9 10 17,5 

Equipe 3 35 35,0 9 20,9 26 45,6 

Equipe 4 21 21,0 8 18,6 13 22,8 

     *n= 99 **n=97               Fonte: Elaboração própria do autor (2022)                                     
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  Na Tabela 2, é possível observar as características de saúde dos usuários da UBS 

entrevistados e sua relação com aspectos clínicos. A maioria das pessoas encaminhadas para 

atendimento nutricional a fim de realizar controle glicêmico, pressórico, perda de peso e para 

obter alguma dieta especial, estava em situação de SA, representando os valores de 69,4%, 

60,0%, 54,54% e 61,53%, respectivamente. Por outro lado, os encaminhamentos para controle 

dos níveis lipídicos (53,8%) e implementação de uma alimentação saudável (60,0%)  

aconteceram, majoritariamente, naqueles indivíduos em IA. 

 

Tabela 2 -Características de saúde dos usuários em acompanhamento nutricional entre 2020 

e 2021 e prevalência de insegurança alimentar e segurança alimentar Porto Alegre, RS, 2020-

2021 (n = 100). 

Variáveis 

Insegurança Alimentar 

(n= 43) 

Segurança alimentar 

(n= 57) 

n % n % 

Motivo do encaminhamento 

Controle glicêmico (n=42) 13 30,95 29 69,40 

Controle pressórico (n=5) 2 40,0 3 60,0 

Controle lipídico (n=13) 7 53,84 6 46,15 

Alimentação saudável (n=10) 6 60,0 4 40,0 

Perda de peso (n=22) 10 45,45 12 54,54 

Ganho de peso (n=2) 2 100 0 0,0 

Dieta especial (n=13) 5 38,46 8 61,53 

Morbidades     

Sim (n=96) 40 93,0 56 98,2 

Não (n= 4) 3 7,0 1 1,8 

Diabetes (n=42) 13 30,95 29 69,04 

Hipertensão (n=52) 18 34,61 34 65,38 

Dislipidemia (n=11) 3 27,27 8 72,72 

Obesidade (n=38) 18 47,36 20 52,63 

Nefropatia (n=11) 5 45,45 6 54,54 

Doenças respiratórias (n=10) 6 60,0 4 40,0 

Saúde mental (n=28) 13 46,42 15 53,57 

Trato gastrointestinal (n=14) 6 42,85 8 57,14 

Outras (n= 58) 21 36,20 37 63,79 

Autonomia para o autocuidado 

Sim (n=91) 36 83,7 55 96,5 

Não (n= 9) 7 16,3 2 3,5 

                                                  Fonte: Elaboração própria do autor (2022)                                  
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7  DISCUSSÃO 

 

Este trabalho traz resultados de um estudo realizado em adultos e idosos usuários de 

um serviço de saúde na cidade de Porto Alegre (Brasil). Perfil populacional semelhante pode 

ser encontrado em trabalho realizado em Bagé (RS), no qual a predominância da amostra foi 

feminina (66%), adulta (62,4%) e branca (78,8%) (SANTOS et al., 2021). A baixa 

prevalência de IA detectada (29,4%), pode ser explicada pelo curto  tempo de 

acompanhamento, que pode ter impossibilitado a detecção da IA em domicílios desenvolvida 

ao longo do período pandêmico. Considerando o sul do Brasil, pode-se observar resultados 

mais próximos aos nossos, onde 48.2% dos lares estão em situação de IA (REDE PENSSAN, 

2022). Pode-se entender que o Sul é uma das regiões com melhores condições 

socioeconômicas do país, o que também reflete no acesso aos alimentos, levando a maior 

número de lares em SA. (REDE PENSSAN, 2021; REDE PENSSAN, 2022).  

Já a nível nacional, a prevalência de IA é maior  que nossos achados (REDE 

PENSSAN, 2022), porém próxima a outros estudos ao redor do mundo. Na Jordânia, 59,2% 

da população estava em situação de IA nas primeiras quatro semanas da quarentena 

(ELSAHORYI et al., 2020), enquanto em estudo transversal com adultos norte-americanos 

detectou IA em 51,6% dos lares (FANG et al., 2022).  

O fato de a maior parte dos participantes em IA ser do sexo feminino, corrobora com a 

literatura existente. Niles et al. (2020), trazem uma propensão 42% mais alta para mulheres de 

experienciar IA neste período, enquanto para Muller et. al (2021), esse risco é 3% maior.  A 

nível mundial a disparidade de gênero também já foi constatada, bem como a sua 

intensificação durante a pandemia, onde a diferença no risco de estar em IA aumentou em 4% 

desde 2019 (FAO, 2022). No Brasil, 63% dos domicílios chefiados por uma mulher estão em 

situação de IA, enquanto para os homens esta prevalência é de 52,1% (REDE PENSSAN, 

2022). Fatores como menos oportunidades de emprego, piores condições de trabalho, baixos 

cargos e mais obrigações relacionadas aos filhos, são possíveis explicações para esta diferença 

entre os gêneros, visto que também impactam na renda  (LIGNANIL et al., 2020).  

Os indivíduos com apenas o ensino fundamental completo mostraram-se um grupo 

vulnerável à IA neste trabalho, visto que mais da metade destes a experienciou em algum 

nível. Kent et. al (2020), demonstrou que indivíduos em situação de SA apresentam níveis 

maiores de educação formal, comparado àqueles em IA, sendo que o nível de segurança 

aumenta proporcionalmente aos anos de estudo. O impacto do grau de estudo  também é 
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observado no Brasil, onde indivíduos sem escolaridade ou com menos de 4 anos de estudo, 

67,5% experienciaram IA em algum nível, enquanto naqueles com mais de oito anos de 

estudo formal, a prevalência foi de 49,4% (REDE PENSSAN, 2022). Já foi discutido que o 

nível educacional inferior pode afetar a SA por sua relação com uma renda mais baixa, 

dificuldade de administração financeira, além de interferir na ingestão adequada de alimentos 

e  na escolha da qualidade da dieta (LIGNANIL et al., 2020). 

Considerando a importância da renda no desenvolvimento de IA, é compreensível que 

dos onze desempregados existentes neste trabalho, oito estavam nessa situação. 

Principalmente durante a pandemia, a perda de remuneração financeira resultante do 

desemprego, aumentou a IA em muitas famílias (FANG et al., 2022; KENT, et al., 2020; 

LIGNANIL et al., 2020). De acordo com Syafiq et al. (2022), famílias com renda inferior ao 

salário mínimo tiveram quatro vezes mais chances de IA neste período.  

Apesar do não recebimento de benefícios sociais estar distribuído similarmente entre 

os grupos de IA e SA, os indivíduos em situação de SA  receberam aposentadoria com mais 

frequência em relação àqueles em IA, uma vez  que a maior parte deste grupo era composto 

por idosos. Por outro lado, o recebimento do Programa Bolsa Família e do Auxílio 

Emergencial foi mais frequente em indivíduos inseguros, que por sua vez eram 

predominantemente mais jovens. Dependendo do salário para o sustento, estes acabam 

tornando-se mais vulneráveis a perda de renda, ou a necessidade de contar com outros tipos 

de benefícios.  

O recebimento da aposentadoria, também pode explicar o fato de a idade avançada ter 

sido observada na maioria dos indivíduos em situação de SA neste estudo,  já que garante uma 

renda fixa. Além disso, a literatura vem demonstrando  risco de estar em  IA mais elevado em 

adultos (ELSAHORYI et al., 2020; FANG et al., 2022) , principalmente até os 31 anos, que 

pode chegar a ser duas vezes maior com relação a faixas etárias posteriores (SMITH; 

WESSELBAUM, 2020) e que a IA reduz 16% a cada década de vida (KENT et. al., 2020). 

Uma justificativa seria a de que com o passar dos anos, cria-se melhores habilidades para lidar 

com o dinheiro, além de haver possibilidades maiores de estabilização financeira (LIGNANIL 

et al, 2020). 

Dos participantes em IA, quase 2⁄3 estavam divorciados, separados, solteiros ou 

viúvos, indicando esta condição como um fator de risco. Segundo Fang et al (2021), ser 

casado é negativamente associado à IA. Outro trabalho publicado em 2020 também traz 
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associação de chefe de família vivendo sem parceiro com IA (LIGNANIL et al., 2020), o que 

pode estar ligado à impossibilidade de dividir gastos ou somar rendas. 

O fato de indivíduos em SA deste estudo terem sido mais encaminhadas à nutrição 

para controle glicêmico e pressórico em relação aos em IA, bem como apresentarem maior 

prevalência de morbidades no geral, além de hipertensão, dislipidemias e diabetes divergem 

da literatura existente, que demonstra um maior risco de doenças crônicas não transmissíveis 

(DCNTs) em indivíduos em situação de IA. Seligman et al. (2010 e 2007),  trouxeram que o 

risco de hipertensão é 21% mais elevado em indivíduos com algum nível de IA, enquanto o 

risco de diabetes pode chegar ao dobro de chances a depender da intensidade de IA. Porém, 

como o grupo de indivíduos em situação de SA  em nosso estudo é majoritariamente idoso, é 

possível entender os resultados obtidos. O processo de envelhecimento engloba diversas 

alterações psicológicas, fisiológicas e funcionais, que podem contribuir para uma maior 

incidência de DCNTs, principalmente diabetes, hipertensão arterial e dislipidemias (RIBEIRO 

et al., 2016). 

A obesidade estava bem distribuída entre os grupos de IA e SA, o que pode explicar 

ambos terem sido encaminhados para a perda de peso de forma semelhante. Embora a IA 

tenha sido mais associada a carências nutricionais e tendo como um dos principais indicadores 

o baixo peso por muitos anos, atualmente sabe-se que ela também é associada a sobrepeso e 

obesidade (KEPPLE; SEGALL-CORRÊA, 2011). Kepple e Segall-Corrêa (2011), trazem que 

essa dupla carga de má-nutrição deve-se ao  alto consumo de alimentos ultraprocessados e 

hipercalóricos, por serem mais baratos e acessíveis a  famílias mais vulneráveis. Transtornos 

alimentares relacionados à ansiedade e a incertezas sobre restrição de alimentos, bem como 

adaptações metabólicas a períodos de jejum constante, podem manifestar-se em indivíduos 

inseguros, contribuindo igualmente para o aumento de peso (KEPPLE; SEGALL-CORRÊA, 

2011).  

No contexto da COVID-19,  ao mesmo tempo que a redução do tamanho e do número 

de refeições, foram estratégias para enfrentar a crise nas famílias em IA (KENT, et al., 2020),  

manter uma dieta balanceada foi mais difícil para elas, considerando o aumento de preço dos 

alimentos (ELSAHORYI et al., 2020). O número de pessoas incapazes de pagar por uma dieta 

saudável subiu de 112 milhões para 3,1 bilhões no mundo durante este período (FAO, 2022). 

Com todos esses fatores, é possível entender porque em nosso estudo o grupo em situação de 

IA foi mais encaminhado para implementação de alimentação saudável do que os indivíduos 

em SA. 
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Dentre as limitações deste trabalho pode-se citar o número pequeno de participantes 

que não representa uma amostra significativa da população, o fato de terem sido  

entrevistados apenas os usuários com acesso a tecnologias para realizar os  teleatendimentos, 

o que pode ter excluído uma parcela de pessoas em situação de maior vulnerabilidade 

socioeconômica. Entre as forças do estudo está o uso de uma escala validada para medir a IA, 

especificamente na população brasileira.  
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8  CONCLUSÃO 

O presente estudo encontrou uma prevalência de IA e SA de 43% e 57%, 

respectivamente em usuários de UBS do município de Porto Alegre, durante a pandemia de 

COVID-19. Embora a prevalência de IA possua valores próximos a outros países, as 

variações observadas podem ser explicadas, também, pela diferença de características das 

populações estudadas e de cada região,  além  do tamanho das amostras selecionadas, o tempo 

de acompanhamento e o tipo de estudo serem diversos. Nossas análises sugerem uma 

tendência de a IA estar ligada a alguns fatores sociodemográficos e econômicos durante a 

pandemia como ter domicílios chefiados por mulheres, jovens, sem nenhum parceiro e com 

baixo nível de escolaridade.  

Quanto aos dados de saúde, os indivíduos em situação de IA apresentaram morbidades 

em menor freqüência, comparados aos em SA, porém necessitaram de mais auxílio com 

relação à alimentação saudável, considerando a maior dificuldade de manter uma dieta 

adequada e balanceada, principalmente durante a pandemia. Mais estudos são necessários 

para determinar a prevalência de IA nos lares e identificar possíveis fatores associados, que 

intensificaram-se mais com a pandemia de COVID-19,  a fim de focar os esforços nos grupos 

mais afetados, criar ações e políticas públicas  para reverter o aumento desta situação de IA no 

país, bem como identificar possíveis prejuízos à saúde advindos deste período. 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

Nº do projeto GPPG ou CAAE: 42378920.3.0000.5327 

 

Título do Projeto: Assistência Nutricional por teleconsulta na Atenção Primária à Saúde sob olhar do 

usuário 
 

Você está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa cujo objetivo é avaliar o 

acompanhamento nutricional feito pela nutricionista por teleconsulta, durante a pandemia de COVID-19. 

Esta pesquisa está sendo realizada pelo setor de Nutrição do serviço de Atenção Primária à Saúde, do 

Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA). 

Se você aceitar o convite, sua participação na pesquisa envolverá uma entrevista realizada 

através de ligação telefônica, onde você responderá um questionário com perguntas sobre como foi sua 

experiência com o acompanhamento nutricional realizado à distância, por telefone ou aplicativos de 

mensagem de texto, como o WhatsApp e chamadas de vídeo. 

Não são conhecidos riscos pela participação na pesquisa. Poderá haver desconforto pelo tempo 

de resposta ao questionário, ou pelo conteúdo das perguntas, que envolvem aspectos de sua intimidade. 

A participação na pesquisa não trará benefícios diretos aos participantes, porém, poderá 

contribuir para o aumento do conhecimento sobre acompanhamento nutricional realizado à distância 

(teleconsultas), e, se aplicável, poderá beneficiar futuros pacientes que utilizaram essa forma de 

assistência em saúde. 

Sua participação na pesquisa é totalmente voluntária, ou seja, não é obrigatória. Caso você 

decida não participar, ou ainda, desistir de participar e retirar seu consentimento, não haverá nenhum 

prejuízo ao atendimento que você recebe ou possa vir a receber na instituição. 

Não está previsto nenhum tipo de pagamento pela sua participação na pesquisa e você não terá 

nenhum custo com respeito aos procedimentos envolvidos. Caso ocorra alguma intercorrência ou dano, 

resultante de sua participação na pesquisa, você receberá todo o atendimento necessário, sem nenhum 

custo pessoal. 

Os dados coletados durante a pesquisa serão sempre tratados confidencialmente. Os resultados serão 

apresentados de forma conjunta, sem a identificação dos participantes, ou seja, o seu nome não 

aparecerá na publicação dos resultados. 

Caso você tenha dúvidas em relação a esta pesquisa ou a este Termo, antes de decidir participar você 

poderá entrar em contato com o pesquisador responsável Ilaine Schuch pelo telefone (51) 9 9331-9636, 

com o pesquisador Francielle Veloso Pinto Pereira, pelo telefone (51) 9 9114-0127 ou com o Comitê de 

Ética em Pesquisa do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA), pelo telefone (51) 33597640, email 

cep@hcpa.edu.br ou no 2º andar do HCPA, sala 2229, de segunda à sexta, das 8h às 17h. 

 

Este Termo foi  enviado aos  participantes por  meio eletrônico. Os pesquisadores  armazenarão Registro 

eletrônico (arquivo, imagem ou áudio) da concordância em participar. 

Sugere-se que os participantes armazenem este arquivo eletrônico (salvar imagem ou arquivo em pdf) 

ou ainda imprimam este Termo. 

 

mailto:cep@hcpa.edu.br
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